
IMPUGNAÇÃO CHAPA “NOVA ABRADI” – ELEIÇÕES 2022 

 

 

ABRADi – ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS AGENTES DIGITAIS 

À DIRETORIA NACIONAL 

 

CHAPA ABRADi BRASIL, por meio de sua representante legal CAROLINA BAZZI MORALES, 

Cédula de Identidade n. 2.009.186 SSP/DF e CPF n. 984.842.731-72, vem, respeitosamente, 

perante Vossa Senhoria, IMPUGNAR o registro da chapa denominada “NOVA ABRADi”, com 

espeque no disposto no Estatuto da ABRADi, que rege a matéria e regras regimentais, 

estatutárias e pelos fundamentos fáticos e jurídicos que passa a expor.  

 

1. TEMPESTIVIDADE 

 

Inicialmente, é importante ressaltar que a presente Impugnação é tempestiva, pois, 

mesmo que o Manual com as Orientações Gerais sobre as eleições publicado no site da ABRADi1 

determine que a impugnação das candidaturas se dê no prazo de até 15 (quinze) dias antes das 

eleições, estamos diante de um fato superveniente. 

 

Nesse contexto, o Código de Processo Civil, na condição de legislação vigente em território 

nacional – que será aqui utilizado por analogia – permite que haja a oitiva das partes diante de 

fato novo capaz de influir no “julgamento do mérito”, nos termos do art. 493, caput e § único; o 

que é o exato caso que ora se apresenta, conforme será demonstrado a seguir.  

 

Por esse motivo, restará evidente que a Impugnação que ora se apresenta é tempestiva 

e, portanto, merece ser conhecida. 

 

2. DOS FATOS E FUNDAMENTOS 

 

                                                             
1 Disponível em: https://abradi.com.br/wp-content/uploads/2022/03/manual_de_candidatura-eleies-

abradi-2022-1.pdf Acesso em 27 abr 2022. 



Antes de adentrar aos fundamentos que ensejam a apresentação da presente 

Impugnação, é importante que se observe a linha cronológica dos fatos que desencadearam a 

situação que ora se apresenta, a saber: 

 

• Novembro de 2021: nas reuniões da Diretoria, realizadas nas terças-feiras, o ora 

candidato à Presidente da ABRADi Nacional, Sr. José Daltro Martins Junior, afirmou junto 

à Diretoria dessa Associação que dois estados estavam se organizando para lançar uma 

chapa; 

• 23 de dezembro de 2021: O Sr. Daltro informou por e-mail que iria concorrer à 

Presidência da ABRADi Nacional, a pedido das regionais; 

• 25 de fevereiro de 2022: ocorreu a primeira reunião de “conciliação” a pedido do Sr. 

Daltro Martins, por intermédio do Vice-Presidente, Paulo Henrique; 

• 3 de março de 2022: conforme solicitado, pelo Sr. Daltro, na reunião que aconteceu no 

dia 25 de fevereiro, foi criado um grupo de whatsApp com 8 (oito) Presidentes das 

ABRADis Regionais, na presença da Diretoria Nacional. Na oportunidade, o ora 

candidato à presidência da Associação questionou se todos desejavam que ele se 

candidatasse ou se apoiariam uma continuidade da Chapa que até então assumia a 

administração da ABRADi. Após todos os oito Presidentes das Regionais que estavam 

presentes no grupo afirmaram que o melhor para a Associação seria a continuidade. 

Assim, o Sr. Daltro saiu do grupo com a promessa de retirar sua intenção à candidatura; 

• 7 de março de 2022: em reunião para deliberação da RFP do escritório de advocacia 

para coordenação das eleições, informou-se que alguns procedimentos poderiam ser 

retirados das propostas em virtude da retirada da candidatura do Sr. Daltro. No entanto, 

na oportunidade, ele informou que havia mudado de ideia e que permaneceria na 

disputa; 

• 9 de março de 2022: o Ex-Presidente da ABRADi, Sr. Jonatas Aboot, convidou o Diretor 

Fábio Trindade e a atual Presidente, Carolina Morales, para um almoço. Lá foi 

introduzida a ideia de “contratação” do Sr. Daltro Martins na condição de executivo da 

Associação. Posteriormente, um novo almoço foi marcado pelo Sr. Jonatas Aboot, 

realizado no dia 16/03, dessa vez com a presença também do Sr. Daltro Martins; 

• 11 de março de 2022: o Sr. Daltro encaminhou por e-mail a primeira versão da proposta 

de sua contratação como executivo da ABRADi; 



• 16 de março de 2022: foi encaminhada uma segunda versão da proposta anterior, na 

qual houve a redução da pretensão salarial de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para R$ 

4.000,00 (quatro mil reais); 

• 18 de março de 2022: o Sr. Daltro pediu uma reunião com a Chapa ABRADi Brasil, a fim 

de apresentar sua proposta de contratação. Mais de 15 (quinze) executivos estavam 

presentes na referida reunião; 

• 5 de abril de 2022: o Sr. Daltro cadastrou a sua Chapa para concorrer às eleições aos 

cargos administrativos da ABRADi Nacional, indicando sua posição como executivo da 

NDI3. 

 

Descrito esse contexto, é importante ressaltar que o corpo jurídico contratado para 

acompanhar a realização das eleições em questão, qual seja, o escritório Franco de Menezes 

Advogados, realizou a análise de conformidade e identificou irregularidades que exigiram a 

abertura do prazo para a regularização. Vide os termos do e-mail encaminhado à nossa chapa: 

 

Prezado(a) senhor(a), boa noite. 

 

Na condição de advogados contratados pela Abradi para assessorar a 

Diretoria Executiva na condução do processo eleitoral deste ano, fomos 

incumbidos de verificar e atestar a conformidade estatutária das 

duas chapas inscritas na eleição nacional. Essa verificação tem por base 

subsidiar a decisão da Diretoria Executiva no processo de homologação 

das chapas.  

 

O trabalho realizado tomou por base a verificação de cumprimento de três 

exigências estatutárias, de todos os nomes indicados: 

 

1. Art. 6º do estatuto: conformidade da representação (diretor, gerente ou 

administrador devidamente constituído como tal) do nome indicado para 

compor a chapa;  

 

2. Art. 28, §2º do estatuto : admissão da empresa aos quadros de associados, 

autorizada até 30 (trinta) dias antes da data da eleição;  

 

3. Art. 28, §2º do estatuto: prova de quitação das obrigações associativas 

junto à ABRADI.  

 



Sendo assim, após análise da ficha de inscrição da Chapa 1, com relação ao 3º 

VP Financeiro, identificamos o seguinte status: 

 

Item 1 - Pendência identificada e que deve ser regularizada;  

Item 2 - conformidade atestada;  

Item 3 - conformidade atestada; 

 

Observação: A empresa Hook Digital indicou o senhor Marcos Roberto 

Moraes para compor a chapa 1 como 3º VP Financeiro, porém somente o 

senhor Leandro Monteiro figura como seu representante junto à Abradi.  

 

Por este motivo, solicitamos a gentileza de preencher o documento anexo e 

enviar, impreterivelmente, até as 13 horas do dia 27 de abril de 2022 aos 

cuidados de Paulo Centenaro (paulo.centenaro@abradi.com.br).  

 

Por acréscimo, cumpre-nos alertar para a necessidade de se observar o 

disposto no artigo 6º do estatuto da Abradi, verbis: 

 

Art. 6º - A ABRADI terá como associados as pessoas jurídicas que atuem no 

segmento digital, neste estatuto designadas como “agentes digitais”, 

sediadas em território brasileiro, as quais serão sempre e necessariamente 

representadas por diretor, gerente ou administrador devidamente 

constituído como tal. 

 

Em atenção às premissas que norteiam o presente processo eleitoral, não 

será necessário o envio de prova de vínculo da pessoa indicada com a 

empresa associada, como, por exemplo, CTPS, Contrato de Prestação de 

Serviços, etc. Apenas o preenchimento e assinatura, pelo representante legal 

da empresa associada, da ficha anexa e o seu envio até a data e horário 

fixados acima, serão suficientes para a regularização da pendência.  

 

Cumpre-nos alertar que a veracidade da informação é responsabilidade do 

representante legal da empresa associada, subscritor da ficha 

anexa. Informações inverídicas poderão sujeitar o declarante às penalidades 

previstas na legislação penal brasileira (ex: art. 299 do Código Penal).  

 

Caso não seja possível o envio da ficha preenchida até o horário e data 

designados, a pessoa indicada deverá ser substituída por outra que esteja 



apta a votar e ser votada, conforme resposta dada ao 

questionamento 1 (https://abradi.com.br/eleicoes-2022-na-abradi-

regionais-e-nacional/), devendo ser observado o mesmo prazo fixado para a 

regularização. 

IMPORTANTE: O não atendimento à presente notificação de pendência e o 

envio da documentação capaz de regularizar a pendência no prazo assinado, 

nem tampouco a substituição da pessoa indicada, resultará na não 

homologação da chapa com o o seu impedimento de figurar na cédula de 

votação ou, caso não seja possível alterar o processo de votação, os votos a 

ela atribuídos serão declarados nulos.  

  

Permanecemos à disposição para qualquer esclarecimento que se faça 

necessário.  

 

Tomando esse e-mail por base, sabe-se que a Chapa 2 – Nova ABRADi também recebeu 

orientações para a regularização de duas situações: a primeira delas diz respeito ao Sr. Daltro, 

candidato à presidência da ABRADi, que se candidatou como executivo da empresa NDI3, sendo 

que somente a Sra. Thaís Andrade figura como representante da referida empresa junto à 

ABRADi; a segunda se refere ao candidato a membro efetivo da Diretoria Executiva, o Sr. João 

Andrade que, como dito anteriormente, foi cadastrado como executivo da Brivia, mas dela não 

faz mais parte. 

 

Vide, portanto, que o jurídico constatou os vícios supracitados, que envolviam ambas as 

chapas que estão concorrendo para assumir a administração da ABRADi Nacional. Assim, em 

razão do princípio da isonomia, foi concedido prazo semelhante para que as concorrentes 

regularizassem suas pendências, a fim de que a eleição pudesse ocorrer corretamente, de 

acordo com o que determina o Estatuto da Associação. 

 

Também é importante ressaltar que, no e-mail encaminhado pelo jurídico, fica claro que 

a veracidade da informação é de responsabilidade do representante legal da empresa associada 

e que informações inverídicas poderiam sujeitar o declarante às penalidades previstas na 

legislação penal brasileira, nos termos do art. 299 do Código Penal, que dispõe: 

 

Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele 

devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da 



que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou 

alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e 

reclusão de um a três anos, e multa, de quinhentos mil réis a cinco contos de 

réis, se o documento é particular. (Vide Lei nº 7.209, de 1984) 

 

Foi nesse contexto que as pendências foram sanadas pelas partes. Contudo – e daí vem o 

fato superveniente que autoriza a manifestação dessa Chapa nesse momento do processo 

eleitoral – o Sr. Daltro, que havia indicado ser um executivo vinculado à empresa NDI3, associada 

à ABRADi, ao invés de demonstrar o seu suposto vínculo com a NDI3, optou por tentar regularizar 

a sua situação alterando a empresa que “representa”, qual seja, a A F C de Melo Marketing, CNPJ 

nº 36.143.563/0001-86. 

 

Ou seja, é importante salientar que, se o jurídico não houvesse se atentado para esse 

vício, o candidato à presidência da Associação estaria descumprindo frontalmente o que 

determina o Estatuto da ABRADi, pois se candidatou anteriormente sem possuir vínculo efetivo 

com a NDI3 e, pior, a sua tentativa de regularização apenas corroborou o entendimento de que 

sua primeira afirmação foi inverídica, ou seja: ele não estava sequer vinculado à empresa. 

 

Tal fato, no mínimo, coloca-nos em dúvida sobre a veracidade do vínculo do referido 

candidato à nova empresa citada por ele no Termo de Adesão atual de associado efetivo, a saber: 

 

 
 

Aliás, e agora retornando para a ordem cronológica dos fatos, é possível perceber que o 

atual candidato à presidência da ABRADi, Sr. Daltro, tentou a todo custo ser colocado na 

administração da Associação, na condição de Diretor Executivo, inclusive cobrando um “salário” 

para tal fim.  



Nesse sentido, é de se observar das reuniões realizadas, bem como das atitudes do 

referido candidato, que ele se encontra fora do mercado de trabalho nesse momento. Salienta-

se, então, que ele não pode se candidatar à presidência da Associação, uma vez que o art. 6º do 

Estatuto determina que os associados sempre e necessariamente serão representados por 

diretor, gerente ou administrador devidamente constituído como tal. 

 

Vide vídeo da Chapa Nova ABRADi  

https://youtu.be/bIMq93mWmqM 

A partir do minuto 2:40 onde o Sr. Daltro declara que atua como consultor e que 

terá disponibilidade para a entidade. 

 

O art. 24 do Estatuto apenas reforça esse entendimento ao dizer que “Os Associados serão 

representados nas assembleias por seus dirigentes, na forma de seus atos constitutivos [...]”. 

Portanto, se o candidato não tiver como comprovar seu vínculo com a nova empresa, A F C de 

Melo Marketing, CNPJ nº 36.143.563/0001-86, além de correr o risco de se sujeitar às 

penalidades previstas na legislação penal brasileira, não poderá concorrer pela Chapa apontada, 

o que implica na desclassificação da Chapa como um todo, pois o Manual de Orientações Gerais 

das eleições deixa bem claro que as modificações das Chapas só podem ser feitas, no máximo, 

até as 24 (vinte e quatro) horas anteriores à eleição. 

 

Seu companheiro de Chapa, o Sr. João A F Andrade também está sujeito à mesma sorte, 

uma vez que é de conhecimento público que ele não mais figura como executivo da Brivia. Desse 

modo, é de extrema importância que a veracidade do documento trazido por ele para regularizar 

sua situação de candidatura seja verificada. 

 

Além de tudo, nos questionamentos realizados pelos associados, cujas respostas também 

foram divulgadas no site da ABRADi2, ou seja, são de conhecimento público, resta claro que: 

 

– QUESTIONAMENTO 15 (recebido em 04/04 e respondido em 08/04): Na 

composição de Chapa, todos os indicados devem ser um dos dois executivos 

indicados pela agência associada no Termo de Adesão? Se questionados em 

impugnação deverão apresentar o vínculo à época da inscrição de Chapa? 

                                                             
2 Disponível em: https://abradi.com.br/eleicoes-2022-na-abradi-regionais-e-nacional/ Acesso em 27 abr 

2022. 



Caso não seja comprovado, tal profissional terá que ser substituído pela 

empresa associada? 

Reafirmamos o que constou do questionamento 14 e, sim, deve ser um dos 

dois executivos indicados pela agência quando da sua associação, 

admitindo-se a indicação de um terceiro, porém com vínculo com a empresa 

associada à época da inscrição da Chapa. 

O vínculo não precisará ser comprovado no ato do registro da chapa, porém, 

se houver alguma impugnação, a empresa associada será instada a 

comprovar a relação com o executivo indicado. Se não comprovar ou não 

atender a diligência, o profissional indicado deverá ser substituído. (g.n.) 

 

Veja-se que a não exigência de comprovação do vínculo no ato do registro da Chapa nada 

mais é do que uma presunção relativa de veracidade, que pode ser devidamente questionada. 

Portanto, e por se tratar de fato superveniente, uma vez que o Sr. Daltro apenas alterou a 

empresa que “representa” no dia 27 de abril (um dia antes das eleições), não havia como 

fazermos uma Impugnação anterior, pois tal fato não era conhecido. Na mesma data, o Sr. João 

também trouxe ao conhecimento da ABRADi, documentação que se acredita não corresponder 

à realidade. 

 

Contudo, como dito no tópico da tempestividade, como esse ato tem o condão de afetar 

o resultado das eleições, é importante que haja o direito de manifestação. Aliás, é sabido que 

uma Assembleia que não segue as determinações do Estatuto de sua Associação tem o condão 

de ser anulada no Poder Judiciário. 

 

Assim, com a finalidade de evitar problemas posteriores é que se impugna a Chapa Nova 

ABRADi, uma vez que a candidatura do Sr. Daltro à presidência da Associação, bem como a do 

Sr. João à Diretoria Executiva está viciada. Faz-se necessário, ao menos, a abertura de diligências 

a fim de comprovar que os referidos candidatos possuem conformidade de representação para 

compor a chapa (diretor, gerente ou administrador devidamente constituído para tal). 

 

Somado a isso, deve-se levar em consideração que o Vice-Presidente da Chapa foi eleito 

como Presidente da Regional de São Paulo, ele ficaria impossibilitado, portanto, de assumir a 

Presidência da Nacional em caso de ausência do presidente, o que apenas corrobora que a 

presente situação deve ser solucionada antes de ocasionar problemas futuros. 

 



Caso não comprovado o supracitado e, tendo em vista que o prazo para alteração da 

composição da Chapa já se exauriu3, o registro da chapa Nova ABRADi deve ser declarado nulo, 

a fim de que sejam devidamente observadas as determinações do Estatuto da Associação.  

Ademais, é importante ressaltar que não faz sentido eleger candidatos que não são 

capazes de fazer o básico: respeitar e defender as determinações do Estatuto da Associação cuja 

qual pretendem ser Presidente e Diretor Executivo. 

 

Destarde, o associativismo é um princípio que prevê a união dos executivos e empresários 

com a meta de alcançar conquistas coletivas, de modo que a ABRADi não pode ser utilizada a 

fim de que sejam perseguidos objetivos individuais de seus candidatos. 

 

Portanto, as diligências apontadas se fazem necessárias, além da consequente declaração 

de nulidade do registro da Chapa Nova ABRADi em virtude dos vícios apontados, caso reste 

comprovado que o candidato José Daltro Martins Junior não possui poderes de representação 

devidamente reconhecidos pelo Estatuto dessa Associação, bem como que o Sr. João A F 

Andrade não é mais um executivo vinculado à Brivia. 

 

3. DOS PEDIDOS  

 

Requer-se, assim, conhecimento e a análise do conteúdo da presente Impugnação, bem 

como o seu provimento a fim de impugnar o registro da Chapa Nova ABRADi devido a não 

existência de vínculo, conforme exige o estatuto, do Sr. José Daltro, nem com a associada NDI3 

e nem a empresa A F C de Melo Marketing, além do vínculo do Sr. João Andrade com a Brivia. A 

declaração de nulidade do registro da Chapa Nova ABRADi é a medida que se impõe, pelas razões 

já expostas e por questão de justiça. 

Pede e aguarda deferimento.  

São Paulo, 28 de abril de 2022. 

 
Chapa ABRADi Brasil  

                                                             
3 Manual de Orientações Gerais das Eleições: 7. É possível desistir da candidatura? Sim, a qualquer 

momento, desde que a ABRADi seja devidamente avisada do nome do substituto indicado para 
preencher a posição do candidato desistente observando-se o prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) 
horas antes da data designada para a realização das eleições, a fim de que as adaptações necessárias 
sejam feitas. 

 


